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^auESTADO DO MARANIIAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM
cNPJ N" 05.648.696/0001-80

d

luronrzlçÃo DE coNTRATaçÃo nrnrre

Ii'{EXIGIBILIDADE DE i.icirlçÃo N. 0021202s

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2O25.OI.I 4.OO2O.

O Município de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão, por meio da Secretaria Municipal de Receita,

Orçamento e Gestão, com fundamento no AÍ. 72, inciso VIII e Parágrafo único, da Lei Federal no

14.13312021, toma público a AUTORIZAÇÀO para Contratação direta da empresa MUNIZ E FRÂzÃo

LTDA, CNPJ N. 50.769.5ó410001-61, com a seguinte fundamentação:

I. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

1.1. O presente caso enquadra-se no aÍ. 74, inciso III, alínea "c", da Lei n. 14.133, de lo de abril de

2021, o que autoriza a contratação direta, por inexigibilidade de licitação.

1.2. O processo de contratação diretâ, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de

licitação. exige autorização da autoridade competente, nos termos do arÍ.72, inciso VIII da Lei no. Lei

n.14.133/2021.

2. DA AUTORTZAç^O DA CONTRATAÇÃO DTRETA

2.1. Considerando que a situação se enquadra no art. 74, inciso III, alínea "c", da Lei n. 14.1 33, de I ' de

abril de2021.

2.2. Considerando que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovÍrm que o

contratado possui habilitação e qualifrcação minima para celebrar o contrato, conforme preconizado no

aÍigo7'2, da Lei Federai 14.13312021.

2.3. Considerando finalmente que, tanto o Parecer Técnico do Setor de licitações quanto o Parecer

Jurídico da Procuradoria Geral do Municipio, apontam para a possibilidade legal da referida contratação.

2.4. DECLARO inexigível, a rcalização de procedimento licitatório e AUTORZO a contratação diÍeta,

por inexigibilidade de licitação, da empresa: MUNrz E FRAzÃo LTDA, CNPJ N. 50.769.5úí10001-61.

situada na Rua 01, n" 58, unidade 103, bairro cidade operá.ri4 CEP: 65.058-003, São LuíVMA, no valor

total de R$ 441 .600,00 (quatrocentos e quarenta e um e seiscentos reais), devendo a despesa ser regularmente

empenhada com observância das formalidades legais.

3. DÀ RATIFICAÇÃO DO PROCESSO



[ .À05ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

Tendo em vista o parecer da Procuradoria Geral do Municipio que consta do presente processo e

considerando a justificativa da necessidade da ContÍatação de Empresa Especializada em Assessoria e

Consultoria na iirea de Licitação, destinada à Comissão Permanente de Licitação, com fundamento no

Art. 74, Inc. III, alinea "c", da Lei 14.13312021, conforme documentação ÍrÍrexa ao processo.

Autorizo a contÍatação, observadas as demais cautelas legais. Publique-se a súmula desta ratificação,

conforme Art. 72 üLei Federal no. 14.13f 12021.

4. DA PUBLICAÇÃO

^ 4.1. Em atenção ao disposto no paágrafo único do xt.72 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021,

\' publique-se o ato que autoriza esta contratação direta.

Itapecuru-Mirim/MA, 07 de fevereiro de 2025 -

Allvson Pereira
Secretaria Municipal ta, Orçamento e Gestão
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SEG. iIUIt. DE GOVERNO
- PORTARIAS - DESIGNÂR: 20/2025

PORTARII/283

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU lRlM, ESÍADO DO MARANHÃO , no uso de sues âtribuições legais, que lhe confere o art.
55, da Lei Orgâicâ do Município (LOM)

RESOLVE

Art. 1o - Designâr â servidora efeiiva JAíNNE LOPES ÍIIAGALHÃES , para exercêr a funÉo de Agente de Contrataçáo.

Art. 2" - Ficam dêsignados parâ compoÍem a Equipe de Apoio os seguinles servidores:

I - IANE MARIA PTNHEIRO RIBEIRO

II - LINDA MELO FRANçA FONTELES

III - RODRIGO DE ALUEIDÂ ÂBREU
AÍt. 3ô, Esta portêÍiâ enlÍâ êm vigoí na data de suâ publicâÉo, êtíoagindo os eêilos a 02 dejaneiro de 2025. Revoga-se as
disposiÇóes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU I'IRIM -MA, EM 03 D E J A N E ETzO D E

LUIS FILLIPE TORRES FILGUEIRA
Preêito Municipel

SEC. HUN, DE GOVERNO
. PORTARIAS . NOHEAÇÃO: 2í12025

PORTARIA NO 2112025

DISPÔE SOBRE A NOMEAÇÁO DE SERVIDOR DA SECRETARTA MUNICIPAL DE RECEITA,

ORçAMENTO E GESTÃO É DÁ OUTRAS PROUDÊNCIAS.

O PREFE|TO MUI{tCtpÂL DE TTAPECURU MlRm, ESTADO DO ARANHÃO , no uso de suas atÍibuiÉes legais, que lhe confere o art

55, inc. M e xlx, da Lei Orgàice do Município (LoM)

RESOLVE

ÂÍti lo. - Nomear o Sr. BRUNO DINIZ COSTA para exercêr o cargo SupeÍintendenle Financeiro da secÍetaÍia de Receita, Orçamento e

Gestão do Municipio de ltâpecuru'Mirim/MA.
Ãrt. i"- É"u portãri" entrâ em vigor ne data de sua publicação, Íelroagindo seus ebitos a 02 de janeiro de 2024

qBINETEDoPREFEIToUNICIPALDEITAPECURU[lRlu-MA,E03DEJANE|RoDE2025
\r/ 

LUIi FILLIPE ToRREs FILGUEIRA
Prefêito MuniciPal

SEC. ['UN. DE GOVERNO
- DECRETOS iIUNICIPAIS - DECRETO: 1/2025

DECRETO IIUNICIPAL Oí, DE 03 DE JANEIRO DE 2025

"Dlspôe sobre a desconcentÍaçào administraüva no.^âmiito do Poder ExecÚtivo do

.rntiplo de ltapecuru Mirim, d; debgação de competênciâ ao ordenador de despesa e

dá outras providências.".

o PREFEITO itUNtCtpAL DÉ ITAPECURU ÍúlRlli, ESTADO DO MARANHÁO, no uso de suas atíbuiçóes legais, que lhe confeÍe o art'

55. da Ler Orgàica do Municlpio (LOM)

CONSIDERANDO o conceito tegat de ordenador de despesas à luz do § 1" do art. 80 do Decteto -Lei n- 200/67, que diz: "O odenador de

;*d;;;;à;; quahuer a;bnd;íe-âi 
"ito"' "a"' 

res_ultarem emir'ssão de empenho, autoização de pagamento, suprimento ou

dispéndio de recursos da União ou pela qual esta rcsponda ",

ôOltStOgneNOO a necessidade de instituir a desconcenlreÉo e a descentralizaÉo da AdministraÉo Direta e lndireta e dos Fundo s

Assinado ereiÍonicâmenre por: Jãrrisson sebastiáo Arauio sirva 
r-ncPF;.:f,: ffi;"TStítífrft ll;li:31,r;ll"TrT,jli;l;?f*ei ffi

Cli.ksignaDO .itapecurumirim.ma.gov.br 10114

DISPÔE SOBRE A DESIGNAçÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÁO, INSTITUI A EQUIPE DE
APOIO E DÁ OUTRÂS PROVTDÊNCIAS.

É *"tGG 1
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mu is quanto à ordenaÉo de despesas:

SIDE a vigênciâ da Lei Municipal 1401, de í9 de dezembro de 20í7 e suas atteraçóes, que dispôe sobre a Íeorganizaçáo
admin Poder executivo do Município de ltepecuru Mirim

DECRETA:

m idâs â descentralizaÉo, a ordenaçáo e a disciplina dos atos administrativos da gestáo orçamentáÍja, financeira,
ial cional e dos atos relativos as subvenções, quanto a legalidade, legitimidade e economicidade, no hbito da

pública direta e quando instituída a indiÍeta e fundacionaldo Municlpio de ltapecuru Mirim, Estado do Maranhào

Art. 2' A delegaÉo de competência para ordener despesas, no àbito da AdministraÉo Direta e dos Fundos Má[Íiistiç dci s
Secretário Municipalde Receita, Orçamento e Gestáo em conjunto com o Secretário de câde Secretaria Municipâl pÍevista na est ruturâ
administraliva do Município dê ltapecuru Mirim, nos seguintes termos:

§ 1o. O Secretário Municipal de Receita, OÍçamenlo e Gestão em conjunto com o (a) SecÍetário(a) de Saúde serão os ordenadores de
despeses da Secretaria de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde - FMS, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de
aecursos-

§ 2" O Secretário Municipal de Receita, Orçamento e Gestáo em conjunto com o Secretário(â) de Educaçáo serâo os oÍdenadores de
despesas da Secretârie de EducaÉo e do Fundo dê Manutençáo e Desenvolvimenlo da EducaÉo Básica e de ValorizaÉo dos
Profissionais da EducaÉo - FUNOEB, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.

§ 3". O SecreÉno Municipal de Receita, Orçamento e Gestáo em conjunto com o(a) Secretária(a) de Assistência Social serâo os
ordenadores de desresa da Seqetaria de Assislência Social e do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, Fundos Municipais de
Pessoa ldosa e do Fundo CÍiança e Adobscente, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos.

§ 40. O Secretário Municipalde Receita, Orçamento e @stáo em conjunto com o SecÍetário(â) de Meio Ambientê serão os ordenadore s
de despesas da Secrelaria de Meio Ambiente e do Fundo Municipal de Meio Ambiente, bem como todos os programas que envolvam
dispêndio dê rêcursos.

§ 5ó. O Secretário Municipal de Receita, Orçamento e Gestáo em conjunto com o(a) Secretário(a) de Polític€ pâÍa a Mulher serâo o
ordenadores de despesas da Secreteria de política parâ a Mulher, bem como todos os progÍamas que envolvam disÉndio dê rêcuÍsos.

§ 6". O SecÍetário Municipalde Receita, Orçamenlo e Gestáo em conjunto com o(a) SecretáÍio(a)de promoçâo da lgualdâde Raciâls erão
os oÍdenadores de despesas da Secretaria de PromoÉo da lgualdade Racial e do Fundo Municipal de poíoçao dã lgualdade naciãf 

- - 
,bem como todos os pmgrâmas que envolvam dispêndio de recursos.

§ 70. o Secíetário Municipal de Receila, orçamento e Gestáo em conjunto com o Secretário de Juventude, Cultura, Esporte, Lazer e
Turismo seráo os odenadores de despesas da o SecÍetaria de Juventude, cuftura, Esporte, Lazer e TuÍismo e dos' Fuáaos iauntip- ais oo
Esporte e de investimento da cultura, bem mmo todos os programâs que envolvam dispêndio de recuÍsos.

§ 80 O Secretáno Municipalde Receita, Orçamento.e Gestiio em coniunlo com (a) Superintendente Financeiro(a), da Secretâria Mun icipalde Receita e OrÇamento e Gêstão serão os ordenadores de despesaé das Secretariasde Rêceita. Orgmánto jGesfao; Secretâriad ';AdministraÉo, Recursos Humanos e Patrimônio; Seqetaria de Govemo, Procuradoía Gerale contÍoiadoria lnlema, bem como Fun do deDefesa dos Direitos Difuso e Coletivo, bem como todos os programas que envolvam dispêndio de recursos dessàs áreas.
§ 9o o Secretário Municipalde Receita, orÇamento e Gestáo em conjunto com Secrelário(a) de lnfraestrutura, Uóanismo, paisegis mo,Trâsito e Transporle seÉo os ordenadorês de despesas da secretariá oe lnfraestrulu,.a, uÀánisro Caságis-mol Trâsito e'tra " n"port"ãdo Fundo Municipal de transporte e túsilo, bem como lodos os programas que envotvam aispenoio'oe reàirsôs.'
§ 10 o SecretáÍio Municipal de Receita, orçamento e Gestão êm conjunto coÍn Secretário(a) de AgÍieultura familiar, abastêcimento,indÚstÍia comércio,_ pesc€ e produÉo seráo os ordenadoÍes de despeias da secreiaria oe sêcreta"ria áe nlriãuttura tami[ar,abastêcimento. indústria. comércio, Pescâ e Produção e do Fundo úunicipat s"grranç" ãtir-"-ntarã nriri"iàí"'í]üu, 6qro tooo. o sprogramas que envolvam dispêndio de reqJÍsos.
Ârt. 3o Os ordenadores, de que trata o artigo enterior, sâo competêntes paÍa:

I - Autorizar a delagraÉo de certames-licitâtórios, daspensas e inexigibilidades, assim como ratificâr quando for o caso ou hoa olog", 
""riresultados, revogar ou anular as licitaçóes;

ll - Referêndar atos, assinar contretos, convênios e instrumentos similarês, bem como adiantamentos, diárias, distratos e rescisóe s, bemcomo designar formelmente servidoÍ pâra acompanhar a execuçáo e Íiscalizaçáo dos mesmos e, eind;. emúi; ordem de servi@,paralisaÉo e reinício da execuÇáo do conlÍato:lll - Reconhecer dividas, gerir'bens móveis e imóveis, direitos e céditos orÇamentános necessários ao cumpÍimenlo da missáoinstitucional da PreÍeitura Municipal;
lV - Emitir documenlos de empenho, liquidaÉo e pagamentos de despesas;v' concessáo de adlantamento. suoÍimento de fundos ou dispêndio de recursos do Municlpio, bem como remane,amento de veóas.f-cêndo determinado à Secretaria de Fazenda cumprir o ;rde;;o ã falaã auronzaOo;vl -Acompenhar e Íiscâlizar os processos liciatóriàs para aquúiçaá ãáÜ"na 

" "rriços 
de sua rêspectiva secretaÍia Municipâ1,

X|iffig?Uff"%11?"",ã".§,#oÍo"i"I"t'atos "o.ÀÜtãiruos-i-ãào" e ,"racio,"oo"i süi""pã"1"ãéu","t",ia Municipar, b em

Yll ;BãT311".f,,',li?t,**"""j""lXT"tt'nistrativos 
previstos nos artisos sB a 70 da Lei no. 4.320/64, incrusive o dever de prêstar conras

lifi!jf,'^[.8"';f!,1"ffi""rii:#ffi:t:]Xlf"".i:[f,f&e a apricaçáo dê supnmento de tundos, no ftbúo da adm,nistraÉo

Art' 40 os ordenâdores de desoesas-serão responsáveis pela autorizaÇáo do procedimento admrnistrativo das despesas, não podendodelegar essa funÉo a outro servidor' respondendo, em todo caso. admi'nrslrativamente, civil e penalmente, pelo mâl versaçao do eráno.

Assinado elefÍonicahente poÍ: Jarlisson sebastião Araujo situâ - cpF: .-,689.993_- 
e m o3n1no25 13145..21- tp com n.: 10.0.0.í 63Autenticação em: www.itapecurumidm.ma.gov.OrlOiariootüai.pnp1U=SsS ffi

Clicksitn Eóa.7â2-oba5-{Í23-n8à;rê6de267752b atapecurumirim.ma.gov.br 11114
aDO
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§1ô. Para íns do disposto neste artigo, entende -se como ordenador dê despesa toda e qualqueÍ auloridade de cujos atos resdt?rem
autorização de despesa, Íeconhecimento de divida, emissão de empenho, aulorizaÇào de pâgamenio, concessáo de adFnGÍÉê'dfô; \,suprimento de tundos ou dispêndio de recursos do Município ,', 1 .

, )' lC') í.
§2o. A competência de que tÍala o "caput' deste aÍtigo se estendêrá aos substitutos legais, enquanto durar os impedimêntós dos titulaí€s :.
em Íazáo de Íerias, licença médicâ e outros aÍastamentos que a leiestabelecer, bem assim no caso de ausência da sede do,.Hu rciprgggf ,
motuo de mlssão oficial. àÀ

\
AÍt 5o É vedado ao ordenador de despesa autoÍizar a execuÉo de despêsa sem expressa comprovação de suficiente disponibt-lldededg/
recursos orçamentários parâ atendeÍ o requisitado.

§ 1o - Caberá ao Departamento de Contabilidade, relacionado a Secretaria Municipal da Receita e OÍçamento e Gestáo, conbriÍ e inbrmar
se há ou náo disponibilidade orçamentária para tramiteção inicial de processos administrativos que gêre despesas públicas e
c ',hêô^' 'Àârômâhtô â ÀáiêêA^ â-ê ^^1âê.1Â ên^ãáh^

§2o - Após a autorização de abertura do processo de contÍataÉo pelo Secretário da pasta, havendo disponibilidade orçamentária
devidamente ateslada pelo departamento de contabilidade, o processo deve ser encaminhado ao Secretário de Receita, Orçamento e
Gestáo para ratificaÉo de abeÍtura, de ÍoÍma a mntemplar a disponibilidade financeira.

Art..6o A Superintendência FinanceiÍa, vinculada à Secretaria Municipal de Receita e Orçamento e Gestáo, cêntÍalizará as operaçóes
fnenceiras de todos os pagamentos aulorizados pelos ordenadores de despesâs, nos teÍmos do art. 65 da Lei 4.320/64, funciona ndo
como uma lesouraria, náo se confundindo com ordenador de dêspesas, na forma do art. 65 da Lei n0. 4.320/64, eslando devidamente
ihstituído nâ forme do presente decreto, exceto na hipótese pÍevista no §8o do art. 2o deste decreto.

PaÍágrafo único. A ordem de pagamento será essinade pelo Superintendente Financeiro do município em @njunto com o Íespeclivo
tretário de Receita, Orçamento e Gestâo.

\-.c 70 Deverá as instituições bancárias credenciadas realizar o cadastro imediato dos respectivos ordenadores de despesas e
superintendente finenceiro, permitindo o livre acesso as respectivas contes bancárias.

ArL 80 Ficã estâbêlecido que o PreÍeito Municipal náo ordena despesas e nem efutua quaisquer pagamentos do município de ltapecuru
Minm e respectivos fundos.

Parágrafo único - Ressalvado os casos especiais, em que nâo for possível que os ordenadoÍes de despesas firmem convênios de
trahsbrências voluntárias com outro enle federado, situaÉo em que o PÍebito Municipal funcionafti excepcionalmenle como ord enador
dê despesas e efetuará os pagâmêntos.

AÍL 90 Os ordenadores de despesas aulorizados por este DecÍeto, se submelem a observar as noÍmas e diretrizes contidas nas leis
federais nos. 4.320164, 14.133121, bem como nas dêmais normas lêgais que regem a matéria.

AÍt í0 A Controladoria Geral do Município exercerá a missào de a@mpânhamento e monitoramento dos atos praticados pêlos
administrativos públicos municipais, visando o @ntrole dos atos praticados pelos ordenadoÍes de despesas, visando o fiel cum primenlo
deste Decreto.

ArLll Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo, tendo os seus efeitos refoativos a 1'de janeiro de 2025, revogando
dbposição em contráÍio.

REGISTRE.SE, PUBLIOUE.SE E CUMPRA.SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM - MA, EM 03 DE JANEIRO DE 2025.

LUÍS FILLIPE TORRES FILGUEIRA
Prefeito Municipal

sEc. nu . DE GovERllo
- DECRETOS UUülClPAlS - DECRHIOt ?i2025

DECRETO ll" 02, de 03 de raneiro de 2025.

Dispôe sobÍê o Írcada3tramênto dos aervidorcs públicos civb efetivos e/ou
e3táveis ãtivos, no âmbito de edminbtràção pública munlclpal, Íescisão de
todos os contratos tempoários e a convocação de todos os servidoÍes
cedidos e/ou dlsponibilizados para ouüos órgãos.

O PREFEITO HUNIC|PAL DE ITAPECURU MlRlM, ESTADO DO ÍúARANHÃO, no uso de suas atribuiç6es legais, quê lhe confere o art.

55, inc. Vle XlX, da Lei Orgâica do Municipio (LOM)
CONSIDERANDO a necessidade de aluâlizaÇáo dos dados câdastrais dos Servidores Públicos Municipais titulares de cargo público de
provimenlo eêtivo e/ou estáveis ativos, e que para esse fim se fâz necêssário à identiÍicaçáo do servidor, perÍil funcional, de sua lotaçáo,

de seu enquadramento funcional, bem como outras informaÉes consideradas fundamenlais paÍa a Prefêitura;
CONSTDERANDO a implantaÇão de medidas administrativas objetivando dar maior controlê e celeridade à SecretaÍia Munacipal de

AdministraÉo, com a Íinalidade de buscar a melhoía da qualidade das informaçóes como instrumento de gestáo de recursos huma nos;

CONSIDERANDO, ainda e necessários da oÍganizaÉo do quadro de seNidoÍes da administraçáo municipal.

As§inado eretronicâmente por: Jarrisson sebasrião Arauio sirva 
r- ncPFã :i: ffi;?1.íTf.1ii1i;i3'íJ,.;li"Trl jil;;;tJff 

ffi
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PREFÊ|TURA MUNTC|PAL OE TTAPECURU ifiRtM/MA | €XE6UT|VO I |SSN 2966-0793 DtÁRlo oFlctaL - NÚMERo: 915/2025 - 25/022025

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAçÃO DIRETA

tNExtctBtLtDAoE DE LtctrAÇÃo No oo2lzozs
pRocEsso ADMtNtsTRATtvo N" 2025.01.í4.0020.

i
".À6q5i

- 3. DA RlrrrrclÇÃo Do PRocEsso
- Tendo em vista o parecer da Procuradoria Geral do MunicÍpio que consta do presente pÍocesso e

considerando a justificativa da necessidade da Contratação de Empresa Especializada em
Assessoria e Consultoria na área de Licitação, destinada à Comissáo Permanente de Licitaçáo,
com fundamento no Art. 74, lnc. lll, alínea "c", da Lei '14.13312021 , conforme documentação anexa
ao processo.
Autorizo a contrataçáo, observadas as demais cautelas legais, Publique-se a súmula desta
ratifi cação, conÍorme Nl. 72 da Lei Federal n". I 4.1 3312021.

4. DA PUBL]CAÇÃO
4.1 . Em atenção ao disposto no parágrafo único do at'r. 72 da Lei no '14.1 33, de 1 

o de abril de 202í ,

publique-se o ato que autoriza esta contratação direta.

DoM âssinado eletÍonicâmenre por Jaírisson sebastião Araujo silva -cl[ri;11fl,r,iil,ã1"?Ílfffíl#jilí,r',:|.f#iri 
§;rS:i;í ffi

Clicksign dd4<357&9e73-.r92ê-3d3d-dfs8sd9b302eaoO itapecurumirim.ma.gov.br '16117

O MunicÍpio de ltapecuru Mirim, Estado do Maranhão, por meio da Secretaria Municipal de Receita,
Orçamento e Gestão, com fundamento no Art. 72, inciso Vlll e Parágrafo único, da Lei Federal no

14.133t2021 , torna público a AUTORIZAÇÃO para Conhataçáo direta da empresa MUNIZ E
FRAZAO LTDA, CNPJ N. 50.769.564/0001-61, com a seguinte fundamentação:

1. DA INEXIGTBILIDADE DE LICITAÇÃO
1.1. O presente caso enquadra-se no aú. 74, inciso lll, alínea "c", da Lei n. 14.133, de 1' de abril de
2021 , o que autoriza a contrataçáo direta, por inexigibilidade de licitaçáo.
1.2. O processo de contrataçáo direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitação, exige autorização da autoridade competente, nos termos do art.72, inciso Vlll da Lei
rro. Lei n. 14.13312021.

2. DA AUTORTZAÇÃO DA CONTRATAçÃO DIRETA
2.'í. Considerando que a situação se enquadra no aÍ1.74, inciso lll, alínea "c", da Lei n. 14.'t33, de
'f ô na ahril Aa ,t\11

2.2. Considerando que o processo Íoi instruído com os documentos e requisitos quê comprovam
que o contratado possui habilitaçáo e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme
preconizado no artigo 72, da Lei Federal 14.1331202'l .

2.3. Considerando finalmente que, tanto o Parecer Técnico do Setor de licitações quanto o Parecer
Jurídico da Procuradoria Geral do Município, apontam para a possibilidade legal da referida
contratação.
2.4. DECLARO inexigível, a realizaçáo de procedimento licitatório e AUTORIZO a contratação
direta, por inexigibilidade de licitação, da empresa: MUNIZ E FRAZÃO LTDA, CNPJ N.
50.769.564/0001$1, situada na Rua 01, no 58, unidade 103, bairro cidade operária, CEP:
65.058-003, Sáo Luís/MA, no valor total de R$ 441.600,00 (quatrocentos e quarenta e um e
seiscentos reais), devendo a despesa ser regularmente empenhada com observância das
formalidades legais.

Itapecuru Mirim/MA, 07 de fevereiro de 2025.



DIARIO OFlclAL - NUUERO: 91s/2025 - 25/022025

Allyson Ferreira Pêreira
Secretaria Municipal de Receita, Orçamento e Gestão

DOM assinado eletronicamenle por] Jarlisson Sebastiáo Araujo Silva - CPF: "'.689.9S3-" e ú 2510212025 21:39.14 - lP com n": 192-168.1.27
Auter{icaçáo em: www.itapecurumiíim.ma.gov.br/diariooÍciâl.php?id=1 021 ffi#

Cli.k§itrl dd4c3570'9ê73-{92ê€d3d-dÍ545d9b302àaDO itapecurumirim.ma-gov.br 17t17

PRÉFEITURÁ UNICTPAL DÉ ITAPECURU MIRIM/iilA I EXECUTIVO I ISSN 2966-0793


